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AMM

Nº 70070696299 (Nº CNJ: 0279823-73.2016.8.21.7000)

2016/Cível


EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DAS HIPÓTESES DO ART. 1022 DO NCPC. rediscussão da matéria. impossibilidade. prequestionamento. desnecessidade de manifestação expressa acerca de todos os dispositivos legais invocados.

DESACOLHERAM OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. UNÂNIME.

	Embargos de Declaração


	Órgão Especial

	Nº 70070696299 (Nº CNJ: 0279823-73.2016.8.21.7000)


	Comarca de Santa Cruz do Sul

	EMPRESA DE CINEMAS ARCO-IRIS LTDA 


	EMBARGANTE

	MUNICIPIO DE SANTA CRUZ DO SUL 


	EMBARGADO

	COLENDA 22A CAMARA CIVEL 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em desacolher os embargos declaratórios.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES Luiz Felipe Silveira Difini (Presidente), Marcelo Bandeira Pereira, Jorge Luís Dall'Agnol, Francisco José Moesch, Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Luiz Felipe Brasil Santos, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Marco Aurélio Heinz, Luís Augusto Coelho Braga, Carlos Cini Marchionatti, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Angela Terezinha de Oliveira Brito, Iris Helena Medeiros Nogueira, Marilene Bonzanini, Tasso Caubi Soares Delabary, Gelson Rolim Stocker, Denise Oliveira Cezar, Ana Beatriz Iser, Catarina Rita Krieger Martins, João Barcelos de Souza Júnior, Ricardo Torres Hermann, Alberto Delgado Neto (IMPEDIDO) e Adriana da Silva Ribeiro.

Porto Alegre, 05 de setembro de 2016.

DES. ALEXANDRE MUSSOI MOREIRA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Alexandre Mussoi Moreira (RELATOR)

Tem-se embargos de declaração onde se alega omissão no acórdão, pois ausente manifestação expressa no sentido de que uma vez decidido pela inconstitucionalidade da norma analisada mesmo que já revogada, nulas são as sanções administrativas impostas. Requer, manifestação expressa quanto as normas constitucionais violadas. Busca suprir omissões para fins de prequestionamento, porquanto exigido pelos Tribunais Superiores.

É o relatório.

VOTOS

Des. Alexandre Mussoi Moreira (RELATOR)

O art. 1022 do NCPC autoriza a interposição de embargos de declaração em casos de omissão, contradição ou obscuridade da decisão, que devem ser objetivas e verdadeiras e não apenas hipotéticas. A simples dúvida da parte ou contradição inexistente, pois sem qualquer base fática ou jurídica, não importa na declaração modificativa (infringente) do acórdão (Recurso Especial n. 87.314-0-CE).

No caso dos autos, a decisão foi clara ao referir que:

(...) a revogação da norma discutida produz apenas efeitos ex nunc, (...).
Em verdade, a parte embargante pretende a rediscussão do mérito da demanda, o que não é possível em sede de embargos declaratórios, cuja finalidade é apenas a de integrar o julgado.

É sabido que o Julgador, ao decidir, não está obrigado a apreciar todas as questões e dispositivos legais invocados pelas partes, mas os suficientes para justificar a decisão. 

Neste sentido, o julgamento do REsp nº 20.474-8 – SP, da relatoria do Min. Sálvio de Figueiredo,  DJ 1º/04/95, v.g.: “...para efeito de admissibilidade do recurso especial, se mostra suficiente haja matéria objeto da impugnação recursal sido implicitamente prequestionamento. Em outras palavras, não é necessário que do acórdão local constar expressa referência ao artigo de lei cuja violação se pretenda argüir na via excepcional, bastando tenha havido apreciação da matéria por tal preceito disciplinada.”

De ressaltar, que o prequestionamento da matéria, a teor das Súmulas 356 e 282 do STF, pressupõe, necessariamente, que tenha sido argüida pela parte nas razões de defesa e não analisadas na decisão embargada. Entretanto, se os fundamentos adotados pela decisão atacada bastam para justificar o acórdão, não está o Julgador obrigado a rebater, um a um, os argumentos utilizados pela parte (RSTJ 151/229), bastando apenas fundamentar sua decisão, na forma dos artigos 489, IV e 1025, do Novo Código de Processo Civil. 

Ante o exposto, é o voto para desacolher os embargos declaratórios.

TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI - Presidente - Embargos de Declaração nº 70070696299, Comarca de Santa Cruz do Sul: "À UNANIMIDADE, DESACOLHERAM OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS."






1

